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Artigo 17.º
Confidencialidade

Todo o serviço directamente relacionado com as provas e entrevistas 
do exame é considerado confidencial.

CAPÍTULO V

Avaliação

Artigo 18.º
Júri

1 — A organização e realização das provas é da competência de 
júris propostos anualmente pelo Director ao conselho científico do 
ISLA -Santarém.

2 — O conselho científico, em cada ano lectivo, pronuncia -se sobre o 
júri para cada curso de licenciatura em funcionamento na instituição.

3 — Cada júri deverá ser constituído por dois docentes da instituição, 
podendo englobar:

a) Elementos do conselho científico, como presidente do júri;
b) O Adjunto do respectivo curso/área de licenciatura;
c) Um docente de uma das principais áreas de especialização do 

respectivo curso.
Artigo 19.º

Classificação
1 — A decisão final sobre a aprovação ou reprovação dos candidatos 

é da competência do júri a que se refere o artigo anterior, o qual atenderá 
as provas de avaliação previstas no artigo 13.º

2 — Aos candidatos aprovados é atribuída, pelo júri, uma classificação 
final expressa no intervalo 10 -20 da escala numérica inteira de 0 a 20 
e é o resultado das classificações da prova específica, ponderado pelos 
elementos constantes da apreciação dos documentos previstos no n.º 2 
do artigo 9.º e da entrevista. Compete ao Director apresentar ao Conselho 
Científico proposta da referida ponderação.

3 — A decisão final é tornada pública através da afixação de uma 
pauta na instituição e lançada no processo do candidato.

4 — Ao candidato é concedido o direito para requerer prova de re-
curso à avaliação escrita ou melhoria de nota da mesma, aplicando -se 
os emolumentos previstos no preçário, para os mesmos actos, para os 
alunos de um curso de licenciatura do ISLA -Santarém.

Artigo 20.º
Recurso

Das deliberações do júri referido no artigo 19.º não cabe recurso.

Artigo 21.º
Efeitos e validade

1 — A aprovação nas provas para o acesso ao ensino superior produz 
efeitos unicamente para os cursos de licenciatura do ISLA -Santarém 
para os quais tenham sido realizadas.

2 — As provas de avaliação, fixadas pelo conselho científico, de 
acordo com o artigo 6.º, poderão ser utilizadas para a candidatura à 
matrícula e inscrição em mais do que um curso do ISLA -Santarém.

3 — O disposto no presente artigo não prejudica a possibilidade de o 
ISLA -Santarém admitir a candidatura à matrícula e inscrição num dos 
seus cursos, estudantes já aprovados em provas de ingresso em cursos 
de outros estabelecimentos de ensino superior.

4 — As provas têm, exclusivamente, o efeito referido nos números 
anteriores, não lhes sendo concedida qualquer equivalência a habilita-
ções escolares.

CAPÍTULO VI

Calendário e divulgação

Artigo 22.º
Valor da inscrição

O valor a ser pago pelo candidato no acto da inscrição é estabelecido 
anualmente pela conselho de Gerência do ISLA -Santarém, até ao último 
dia de Novembro do ano curricular anterior.

Artigo 23.º
Prazos

1 — As candidaturas poderão ser efectuadas anualmente a partir de 
Fevereiro de cada ano, em data a fixar.

2 — As provas poderão ter até três chamadas, que serão realizadas en-
tre Maio e Julho de cada ano, e o respectivo calendário será afixado com, 
pelo menos, oito dias de antecedência em relação à primeira prova.

3 — O calendário referido no número anterior será aprovado pelo 
conselho científico, mediante proposta do Director e ouvido o respon-
sável dos Serviços Académicos.

Artigo 24.º
Divulgação

1 — O ISLA -Santarém divulgará a informação acerca dos prazos e 
regras de realização das provas através do seu sítio na Internet.

2 — A informação a que se refere o número anterior é igualmente 
comunicada à Direcção -Geral do Ensino Superior, tendo em vista a 
divulgação através do seu sítio na Internet.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 25.º
Estudantes aprovados no exame extraordinário de ava-
liação de capacidade para o acesso ao ensino superior

Os estudantes aprovados no exame extraordinário de avaliação de ca-
pacidade para acesso ao ensino superior conservam o direito a apresentar 
candidatura ao concurso especial a que se refere a alínea a) do n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 393 -B/99 até ao fim do prazo de validade 
fixado pelo n.º 1 do artigo 22.º do regulamento do exame extraordinário 
de avaliação de capacidade para acesso ao ensino superior, aprovado pela 
Portaria n.º 106/2002, de 1 de Fevereiro, rectificada pela Declaração de 
Rectificação n.º 8 -N/2002, de 28 de Fevereiro, e alterada pela Portaria 
n.º 1/2005, de 3 de Janeiro.

Artigo 26.º
Aplicação

O presente regulamento entra em vigor a partir do ano lectivo de 
2010 -2011, inclusive.

6 de Maio de 2011. — O Director, Valter Martins Vairinhos.
204654766 

 ISLA — INSTITUTO SUPERIOR DE LÍNGUAS 
E ADMINISTRAÇÃO DE VILA NOVA DE GAIA

Regulamento n.º 314/2011

Regulamento das condições especiais de acesso e ingresso no 
ensino superior para maiores de 23 anos

CAPÍTULO I

Objectivo e âmbito
Artigo 1.º
Objecto

O presente regulamento das condições especiais de acesso e ingresso, 
conforme o Decreto -Lei n.º 64/2006, do Ministério da Ciência, Tecnolo-
gia e Ensino Superior, regulamenta as provas especialmente adequadas 
destinadas a avaliar a capacidade para a frequência de ensino superior dos 
maiores de 23 anos, previstas pelo n.º 5 do artigo 12.º da Lei n.º 46/86, 
de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema Educativo), alterada pelas 
Leis n.os 115/97, de 19 de Setembro, e 49/2005, de 30 de Agosto, adiante 
designadas por provas.

Artigo 2.º
Âmbito

O disposto no presente documento aplica -se ao Instituto Superior 
de Línguas e Administração de Vila Nova de Gaia (ISLA -Vila Nova 
de Gaia).
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CAPÍTULO II

Objecto e estrutura das provas

Artigo 3.º
Objecto das provas

As provas visam avaliar a capacidade para a frequência de um qualquer 
curso de licenciatura do ISLA -Vila Nova de Gaia.

Artigo 4.º
Forma

A avaliação da capacidade para a frequência reveste as formas que 
sejam consideradas mais adequadas para cada curso e para cada perfil 
de candidato.

Artigo 5.º
Componentes obrigatórias da avaliação

1 — A avaliação da capacidade para a frequência integra, obrigato-
riamente:

a) Apreciação do currículo académico e profissional do candidato;
b) Avaliação das motivações do candidato, que pode ser feita, desig-

nadamente, através da realização de uma entrevista;
c) Provas teóricas e ou práticas de avaliação dos conhecimentos e 

competências considerados indispensáveis ao ingresso e progressão no 
curso, as quais podem ser organizadas em função dos diferentes perfis 
dos candidatos e dos cursos a que se candidatam.

2 — As provas devem incidir, exclusivamente, sobre as áreas de 
conhecimento directamente relevantes para o ingresso e progressão 
no curso.

Artigo 6.º
Competência

O conselho científico do ISLA -Vila Nova de Gaia fixa a forma que 
deve revestir a avaliação de capacidade para a frequência de cada um 
dos seus cursos de licenciatura, mediante proposta do Director, podendo 
ouvir os seus Adjuntos.

Artigo 7.º
Periodicidade

As provas são realizadas anualmente.

CAPÍTULO III

Inscrição

Artigo 8.º
Condições para requerer a inscrição

Podem inscrever -se para a realização das provas os candidatos que 
completem 23 anos até ao dia 31 de Dezembro do ano que antecede a 
realização das provas, conforme o artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 64/2006, 
de 21 de Março.

Artigo 9.º
Inscrição

1 — A inscrição para a realização das provas é apresentada nos Ser-
viços Académicos do ISLA -Vila Nova de Gaia.

2 — O processo de inscrição é instruído com os seguintes docu-
mentos:

a) Boletim de inscrição devidamente preenchido;
b) Curriculum vitae actualizado;
c) Certificado de habilitações;
d) Documento de Identificação;
e) Cartão de Contribuinte;
f) 2 fotos tipo passe.

3 — A inscrição para a realização das provas está sujeita ao pagamento 
de um valor estabelecido pela Gerência do ISLA -Vila Nova de Gaia.

4 — No acto de inscrição, será entregue ao candidato informação 
escrita sobre o curso, competências e saídas profissionais.

Artigo 10.º
Anulação

1 — São anulados a inscrição no exame e todos os actos subsequentes 
eventualmente praticados ao abrigo da mesma aos candidatos que:

a) Não tenham preenchido correctamente o boletim de inscrição;
b) Não reúnam as condições previstas no artigo 8.º;
c) Prestem falsas declarações ou não comprovem adequadamente 

as que prestarem;
d) No decurso das provas tenham actuações de natureza fraudulenta 

que impliquem o desvirtuamento dos objectivos das mesmas.

2 — A anulação da inscrição pode ser solicitada pelo candidato dentro 
do prazo em que aquela decorre e até vinte e quatro horas antes do início 
da prova específica a que se refere a alínea c) do artigo 5.º, mediante 
requerimento dirigido ao responsável dos Serviços Académicos do 
ISLA -Vila Nova de Gaia.

3 — É competente para proferir a decisão a que se referem os nú-
meros anteriores o responsável pelos Serviços Académicos do ISLA-
-Vila Nova de Gaia, perante requerimento do candidato ou informação 
circunstanciada do serviço ou entidade que tenha constatado os factos 
previstos no n.º 1.

Artigo 11.º
Objecto da inscrição

1 — A inscrição apenas pode referir -se a um curso de licenciatura e 
a um ano lectivo.

2 — O objecto da inscrição pode ser alterado por iniciativa do can-
didato, desde o acto da inscrição e até quarenta e oito horas após a 
realização da entrevista a que se refere a alínea b) do artigo 5.º, através 
da apresentação de requerimento nesse sentido, dirigido ao responsável 
dos Serviços Académicos do ISLA -Vila Nova de Gaia.

Artigo 12.º
Vagas

1 — O número total de vagas aberto anualmente no ISLA -Vila Nova 
de Gaia para a candidatura à matrícula e inscrição dos que tenham sido 
aprovados não pode ser inferior a 5 %do número de vagas fixado para o 
conjunto dos seus cursos de licenciatura para o regime geral de acesso 
ao abrigo dos artigos 4.º e 5.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98,de 25 de 
Setembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 99/99, de 30 de Março, 
26/2003, de 7 de Fevereiro, 76/2004, de 27 de Março, e 158/2004, de 
30 de Junho.

2 — A distribuição das vagas pelos cursos de licenciatura ministra-
dos pelo ISLA -Vila Nova de Gaia é aprovada pelo conselho científico, 
mediante proposta do Director.

3 — As vagas a que se refere o número anterior são consideradas para 
o cálculo do limite de 20 % a que estão sujeitas as vagas estabelecidas 
para cada curso de licenciatura para o conjunto dos concursos especiais e 
dos regimes de reingresso, mudança de curso e transferência nos termos 
do n.º 2 do artigo 5.º do decreto -lei n.º 393 -B/99, de 2 de Outubro.

4 — Esgotado o limite a que se refere o número anterior, as vagas 
do concurso geral que não forem preenchidas podem sê -lo até ao limite 
fixado, com a seguinte precedência:

a) Alunos provenientes de cursos de especialização tecnológica;
b) Alunos que tenham sido aprovados nas provas reguladas pelo 

Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de Março.

5 — Esgotado o limite a que se refere o n.º 3, o ISLA -Vila Nova de 
Gaia pode requerer, excepcionalmente e fundamentadamente, o aumento 
do limite das respectivas vagas nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO IV

Organização e realização das provas

Artigo 13.º
Provas

1 — As provas de avaliação da capacidade, para satisfazer os com-
ponentes obrigatórios referidos no artigo 5.º, serão:

a) Documental — documentos previstos no n.º 2 do artigo 9.º;
b) Oral — entrevista a ser realizada pelo júri a que se refere o ar-

tigo 18.º;
c) Escrita — prova específica referida no artigo 16.º
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2 — Às habilitações escolares e ou à experiência profissional do 
candidato não é concedida equivalência a qualquer das provas de ava-
liação.

Artigo 14.º
Identificação

No acto das provas e entrevista, os candidatos devem ser portadores 
do seu documento de identificação, sem o qual não podem realizá -las.

Artigo 15.º
Entrevista

1 — A entrevista destina -se a:
a) Apreciar e discutir o curriculum vitae e os percursos académico e 

profissional do candidato;
b) Fornecer ao candidato informação sobre o curso, seu plano, com-

petências e saídas profissionais, bem como informações respeitantes 
à instituição;

c) Apreciar e discutir as motivações apresentadas pelo candidato para 
a escolha do curso e da instituição.

2 — No decurso da entrevista, o júri, referido no artigo 18.º, deve 
lembrar o candidato da possibilidade de mudança de opção em matéria 
de curso, conforme previsto no n.º 2 do artigo 11.º

3 — Compete ao júri a marcação das datas, horas e locais de realização 
das entrevistas, o que deve ser feito com uma antecedência mínima de 
sete dias em relação às mesmas.

4 — A apreciação resultante da entrevista deve ser reduzida a escrito 
e integrada no processo individual.

Artigo 16.º
Prova específica

1 — A prova específica destina -se a avaliar se o candidato dispõe 
dos conhecimentos indispensáveis para o ingresso e progressão no 
curso escolhido.

2 — A prova é composta por um ou mais exames, todos com parte 
escrita e oral, incidindo sobre as matérias que o conselho científico 
considere como indispensáveis ao ingresso no curso em causa, ouvidos 
os respectivos coordenadores de curso.

3 — Para além de abordar aspectos básicos de cultura geral, a prova 
é elaborada de forma a pôr em evidência, sempre que tal for relevante, a 
aptidão e conhecimentos adquiridos na prática profissional e que possam 
ser significativos para o ingresso no curso em causa e sua frequência.

4 — Os locais, datas e horas de realização da prova específica são 
fixados pelo júri e afixados na instituição, para conhecimento dos in-
teressados, com, pelo menos, sete dias de antecedência em relação à 
sua realização.

5 — Cada uma das partes dos exames que compõem a prova específica 
é classificada na escala de 0 a 20 valores.

6 — Os candidatos são imediatamente eliminados de um qualquer 
exame que componha a prova específica se:

a) Obtiverem uma classificação igual ou inferior a 7;
b) Não comparecerem a uma parte escrita ou oral;
c) Expressamente desistirem;
d) For constatada fraude.

Artigo 17.º
Confidencialidade

Todo o serviço directamente relacionado com as provas e entrevistas 
do exame éconsiderado confidencial.

CAPÍTULO V

Avaliação

Artigo 18.º
Júri

1 — A organização e realização das provas é da competência de júris 
propostos anualmente pelo Director ao conselho científico do ISLA -Vila 
Nova de Gaia.

2 — O conselho científico, em cada ano lectivo, pronuncia -se sobre o 
júri para cada curso de licenciatura em funcionamento na instituição.

3 — Cada júri deverá ser constituído por dois docentes da instituição, 
podendo englobar:

a) Elementos do conselho científico, como presidente do júri;
b) O Adjunto do respectivo curso/área de licenciatura;
c) Um docente de uma das principais áreas de especialização do 

respectivo curso.
Artigo 19.º

Classificação
1 — A decisão final sobre a aprovação ou reprovação dos candidatos 

é da competência do júri a que se refere o artigo anterior, o qual atenderá 
as provas de avaliação previstas no artigo 13.º

2 — Aos candidatos aprovados é atribuída, pelo júri, uma classificação 
final expressa no intervalo 10 -20 da escala numérica inteira de 0 a 20 
e é o resultado das classificações da prova específica, ponderado pelos 
elementos constantes da apreciação dos documentos previstos no n.º 2 
do artigo 9.º e da entrevista. Compete ao Director apresentar ao Conselho 
Científico proposta da referida ponderação.

3 — A decisão final é tornada pública através da afixação de uma 
pauta na instituição e lançada no processo do candidato.

4 — Ao candidato é concedido o direito para requerer prova de re-
curso à avaliação escrita ou melhoria de nota da mesma, aplicando -se 
os emolumentos previstos no preçário, para os mesmos actos, para os 
alunos de um curso de licenciatura do ISLA -Vila Nova de Gaia.

Artigo 20.º
Recurso

Das deliberações do júri referido no artigo 19.º não cabe recurso.

Artigo 21.º
Efeitos e validade

1 — A aprovação nas provas para o acesso ao ensino superior produz 
efeitos unicamente para os cursos de licenciatura do ISLA -Vila Nova 
de Gaia para os quais tenham sido realizadas.

2 — As provas de avaliação, fixadas pelo conselho científico, de 
acordo com o artigo 6.º, poderão ser utilizadas para a candidatura à 
matrícula e inscrição em mais do que um curso do ISLA -Vila Nova 
de Gaia.

3 — O disposto no presente artigo não prejudica a possibilidade de o 
ISLA -Vila Nova de Gaia admitir a candidatura à matrícula e inscrição 
num dos seus cursos, estudantes já aprovados em provas de ingresso em 
cursos de outros estabelecimentos de ensino superior.

4 — As provas têm, exclusivamente, o efeito referido nos números 
anteriores, não lhes sendo concedida qualquer equivalência a habilita-
ções escolares.

CAPÍTULO VI

Calendário e divulgação

Artigo 22.º
Valor da inscrição

O valor a ser pago pelo candidato no acto da inscrição é estabelecido 
anualmente pela gerência do ISLA -Vila Nova de Gaia até ao último dia 
de Novembro do ano curricular anterior.

Artigo 23.º
Prazos

1 — As candidaturas poderão ser efectuadas anualmente a partir de 
Fevereiro de cada ano, em data a fixar.

2 — As provas poderão ter até três chamadas, que serão realizadas en-
tre Maio e Julho de cada ano, e o respectivo calendário será afixado com, 
pelo menos, oito dias de antecedência em relação à primeira prova.

3 — O calendário referido no número anterior será aprovado pelo 
conselho científico, mediante proposta do Director e ouvido o respon-
sável dos Serviços Académicos.

Artigo 24.º
Divulgação

1 — O ISLA -Vila Nova de Gaia divulgará a informação acerca dos 
prazos e regras de realização das provas através do seu sítio na Internet.
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2 — A informação a que se refere o número anterior é igualmente 
comunicada à Direcção -Geral do Ensino Superior, tendo em vista a 
divulgação através do seu sítio na Internet.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 25.º
Estudantes aprovados no exame extraordinário de avaliação 

de capacidade para o acesso ao ensino superior
Os estudantes aprovados no exame extraordinário de avaliação de ca-

pacidade para acesso ao ensino superior conservam o direito a apresentar 
candidatura ao concurso especial a que se refere a alínea a) do n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 393 -B/99 até ao fim do prazo de validade 
fixado pelo n.º 1 do artigo 22.º do regulamento do exame extraordinário 
de avaliação de capacidade para acesso ao ensino superior, aprovado pela 
Portaria n.º 106/2002, de 1 de Fevereiro, rectificada pela Declaração de 
Rectificação n.º 8 -N/2002, de 28 de Fevereiro, e alterada pela Portaria 
n.º 1/2005, de 3 de Janeiro.

Artigo 26.º
Aplicação

O presente regulamento entra em vigor a partir do ano lectivo de 
2010 -2011, inclusive.

6 de Maio de 2011. — O Director, António Manuel de Andrêa Len-
castre Godinho.

204655162 

 UNIVERSIDADE ABERTA

Declaração de rectificação n.º 840/2011
Por ter sido publicado com inexactidão, no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 63, de 30 de Março de 2011, o despacho (extracto) n.º 5522/2011, 
rectifica -se, para os devidos efeitos, que onde se lê «com efeitos a 
partir de 03 de Março de 2011» deve ler -se «com efeitos a partir de 4 
de Março de 2011».

28 de Abril de 2011. — A Chefe de Equipa da Área Operativa dos 
Recursos Humanos, Ana Rita Sequeira Martins Alves Pereira de Al-
meida Costa.

204654709 

 Despacho (extracto) n.º 7283/2011
Por despacho reitoral de 20 de Abril de 2011, tendo presente a de-

cisão favorável emitida por unanimidade pelo Conselho Cientifico da 
Universidade Aberta, em sessão de 23 de Março de 2011, através da 
Deliberação n.º 59/CC/2011, foi prorrogado do contrato do Mestre 
António Jorge do Nascimento Morais, como Assistente, até ao final do 
ano lectivo de 2010 -2011, nos termos da alínea e) do n.º 3 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de Agosto, com efeitos a partir de 
01 de Junho de 2011.

26 de Abril de 2011. — A Chefe de Equipa da Área Operativa dos 
Recursos Humanos, Ana Rita Sequeira Martins Alves Pereira de Al-
meida Costa.

204637594 

 Despacho (extracto) n.º 7284/2011
Por despacho reitoral de 20 de Abril de 2011, tendo presente a de-

cisão favorável emitida por unanimidade pelo Conselho Cientifico 
da Universidade Aberta, em sessão de 23 de Março de 2011, através 
da Deliberação n.º 58/CC/2011, foi prorrogado do contrato da Mestre 
Gracinda Maria Mesquita de Sousa Carvalho, como Assistente, até ao 
final do ano lectivo de 2010 -2011, nos termos da alínea e) do n.º 3 do 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de Agosto, com efeitos a 
partir de 01 de Julho de 2011.

26 de Abril de 2011. — A Chefe de Equipa da Área Operativa dos 
Recursos Humanos, Ana Rita Sequeira Martins Alves Pereira de Al-
meida Costa.

204637618 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho (extracto) n.º 7285/2011

Delegação de Competências no Subdirector da Faculdade
de Ciências Humanas e Sociais

Em conformidade com os Estatutos da Faculdade de Ciências Hu-
manas e Sociais, homologados pelo Reitor da Universidade do Algarve 
em 25/05/2009 e publicados na 2.ª série n.º 108, de 04/06/2009, delego 
e subdelego no Subdirector da Faculdade de Ciências Humanas e So-
ciais, respectivamente, todas as competências referidas nas alíneas a) a 
g) do n.º 1 do artigo 8.º dos mesmos estatutos e todas as competências 
em mim delegadas pelo Conselho de Gestão através da deliberação do 
Conselho de Gestão 04/2011 e do Reitor da Universidade do Algarve 
através do despacho RT.26/2011.

Consideram -se ratificados todos os actos praticados pelo Subdirector 
da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais desde o dia 28 de Fevereiro 
de 2011 e 01 de Março de 2011, até à data de publicação do presente 
despacho.

11/04/2011. — O Director da Faculdade de Ciências Humanas e 
Sociais, Prof. Doutor António Manuel Guedes Branco.

204639002 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Aviso n.º 10728/2011

Procedimento concursal comum para preenchimento de um 
posto de trabalho de técnico superior em regime de contrato 

de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo
1 — Nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro (LVCR), conjugado com o artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, com a nova redacção dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, torna -se público que por despacho do 
Reitor da Universidade da Beira Interior, do dia 3 de Maio de 2011, se 
encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, tendo em vista o preenchimento de um posto de trabalho 
de Técnico Superior em regime de contrato de trabalho em funções pú-
blicas a termo resolutivo certo, para exercer funções no Projecto INESPO 
(Innovation Network Spain -Portugal) — Rede de Transferência de Co-
nhecimento Universidade -Empresa. Região Centro de Portugal -Castilla 
e Léon (com o seu término a 31 de Dezembro de 2012).

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º e no artigo 54.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, com a nova redacção dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, declara -se não estarem cons-
tituídas reservas de recrutamento próprias, presumindo -se igualmente 
a inexistência de reservas de recrutamento constituídas pela Entidade 
Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento (EC-
CRC), porquanto não foram publicitados quaisquer procedimentos nos 
termos dos artigos 41.º e seguintes da referida Portaria.

3 — Local de trabalho — Divisão de Investigação e Desenvolvi-
mento — Gabinete de Apoio a Projectos e Promoção da Investigação 
na Universidade da Beira Interior.

4 — Caracterização do posto de trabalho:
a) Gestão da inovação e da propriedade industrial junto dos investi-

gadores e empresas;
b) Apoio à comercialização de patentes;
c) Dinamização e apoio de acções de sensibilização e seminários 

para a promoção dos projectos empresariais e fomento da criação de 
empresas de base tecnológica;

d) Elaboração e acompanhamento de concursos de ideias de negócio 
e dos subsequentes planos de negócio para submissão a business angels 
e capital de risco;

e) Apoio e seguimento da selecção de empresas para licenciamento 
da tecnologia;

f) Divulgação da oferta tecnológica da UBI junto do sector empresarial 
e de outros parceiros institucionais.

5 — Requisitos de admissão previstos no artigo 8.º da LVCR: Podem 
ser opositores ao procedimento concursal os trabalhadores que até ao 
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas reúnam, 
cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;




